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MENSAGEM DE VETO.

 

Piraúba, 13 de maio de 2009.

Exmo. Sr.

Edgard Rodrigues Pereira

DD. Presidente da Câmara Municipal de Piraúba

NESTA

Prezado Senhor,

estamos enviando mensagem de veto parcial, referente ao Projeto de Lei nº 004/2009, que tem a seguinte ementa: “Regulamenta denominação e afixação de placas alusivas e fotografias nos logradouros públicos do Município de Piraúba e contém outras providências”.

Estamos vetando, com apoio no art. 49, § 1º, da Lei Orgânica Municipal, o caput do art. 2º, do referido projeto, por entendê-lo contrário ao interesse público por 02 (dois) motivos. 

Primeiramente, é de se dizer que estamos em período de queda na arrecadação municipal. A queda no repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM  e do ICMS e de conhecimento de todos, sendo amplamente divulgado pelos noticiários televisivos. 

A fixação do prazo de trinta (30) dias impõe uma obrigação que pode não ser possível de ser adimplida, dada a queda na arrecadação, sem que para isso seja necessária a paralisação de serviços públicos essências.

Em segundo lugar, a afixação de fotografias nos prédios públicos envolve contratação com terceiros. Essa contratação deve seguir o rito do procedimento licitátorio, definido na Lei Federal 8.666/93. Em trinta (30) dias não é possível consumar licitação para referida contratação. Dispensar a licitação poderia significar ofensa ao ordenamento jurídico nacional, o que não é possível, tampouco recomendável.

Essas são as razões que nos fizeram entender que o art. 2º do referido projeto é contrário ao interesse público e, portanto, devendo ser vetado.

Ainda que pese sobre referido projeto de lei uma outra impropriedade, consistente na inadequação entre a ementa e o art. 1º - sendo aquela alusiva a logradouros públicos, ao passo que o artigo primeiro menciona apenas prédios públicos – deixamos de fazer qualquer outra modificação no texto legal, por entender, primeiro, que a ementa não tem força normativa; segundo, e mais importante, porque qualquer alteração na ementa, sem anuência do Legislativo, poderia ser interpretada como ofensa ao princípio republicano de separação de poderes.

Sem mais para o momento, apresentamos nossos votos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

 

 

_________________________________________

Dra. Maria Aparecida Roberto Ferreira

Prefeita Municipal
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